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Espaços predominantemente habitacionais de nível II: 0,65;
Outras zonas do concelho: 0,50;

In, coeficiente que traduz a influência do programa plurianual, que 
toma o valor indicado na tabela aprovada anualmente pela Câmara 
Municipal;

AT, área total do lote urbano.

4 — Nas operações de loteamento, o custo das infra -estruturas a 
construir pelo promotor, calculado pelos serviços municipais, a preços 
do momento da emissão do alvará, será descontado na taxa referida no 
n.º 1, até ao limite desta.

5 — Nas obras de edificação e no caso de reapreciação de processos 
por intenção de indeferimento resultante da falta de infra -estruturas, o 
custo das infra -estruturas a construir pelo promotor, calculado pelos 
serviços municipais, a preços do momento da emissão do alvará, será 
descontado na taxa referida no n.º 2, até ao limite desta.

6 — O pagamento desta taxa deverá ser efectuado antes ou na data 
da emissão do alvará.

Artigo 150.º
Cedências

1 — A compensação urbanística a pagar à Câmara Municipal destina-
-se a suprir a falta de cedências de parcelas para implantação de espa-
ços verdes públicos e equipamentos de utilização colectiva e as infra-
-estruturas que, de acordo com a lei e a licença ou comunicação de 
loteamento, devam integrar o domínio municipal.

2 — A compensação, em numerário, será liquidada de acordo com 
a seguinte fórmula:

Cu = Ic × A × C + K
1

em que:
Cu é a compensação, em €;
Ic é o índice de construção da operação de loteamento;
A é a área de terreno a ceder, nos termos da legislação em vigor;
C é o custo de construção (€/m2), fixado anualmente por portaria pre-

vista no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro;
K

1
 é um coeficiente ao qual se atribui um dos seguintes valores, 

consoante a localização:
a) K = 0,06 para Santa Marta de Penaguião;
b) K = 0,04 para as outras zonas do concelho.

3 — A compensação urbanística, por interesse e de acordo mútuos, 
poderá ser paga através da cedência de terreno, lotes urbanos ou outros 
imóveis, ou ainda pela realização de obras independentes do lotea-
mento.

4 — O pagamento desta taxa deverá ser efectuado antes ou na data da 
emissão do alvará de loteamento ou admissão/comunicação previa.

TÍTULO VII
Disposições finais e transitórias

Artigo 151.º
Regularização de processos clandestinos

1 — A Câmara Municipal fixará em deliberação, a aprovar pela 
assembleia municipal, o aditamento ao presente regulamento que seja 
adequado à legalização das obras e loteamentos enquadráveis nas normas 
e regulamentos em vigor.

2 — Tal aditamento vigorará pelo prazo de seis meses a contar da 
data da sua divulgação por edital.

Artigo 152.º
Omissões

Nos casos omissos no presente Regulamento aplicar -se -á o disposto 
nos diplomas específicos e planos aplicáveis. Sendo estes também 
omissos, e sem prejuízo de intervenção da comissão arbitral nos ter-
mos do artigo 118.º do RGUERJUE, regulará a deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo 153.º
Revogações

Com a entrada em vigor do presente regulamento fica revogado o 
Regulamento Municipal de Urbanização e da Edificação.

Artigo 154.º
Revisão do Regulamento

O presente Regulamento deverá ser revisto no prazo máximo de 
dez anos.

Artigo 155.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à publicação 
no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 25236/2010
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de 
emprego por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
três postos de trabalho, da carreira de assistente operacional, da categoria 
de encarregado operacional, aberto por aviso 9795/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 96, de 18 de Maio de 2010, a qual foi 
homologada por meu despacho de 16 de Novembro de 2010.

Candidatos aprovados:
1.º António Luis de Sousa Aranha Cordeiro — 19,04 valores;
2.º Adelino António de Jesus — 14,60 valores;
3.º Mário José Silva da Piedade — 12,96 valores.
Paços do Município de Santarém, 16 de Novembro de 2010. — A 

Vereadora, Teresa Catarina Pereira Maia (com competência delegada 
e Subdelegada por via do Despacho n.º 81/P, de 02/09/2010, do Presi-
dente da Câmara).
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 Aviso n.º 25237/2010
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de Ordenação Final do 
procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de 
emprego por Tempo Indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho, da carreira de Assistente Técnico, da categoria de 
Assistente Técnico (área de Desenho), aberto pelo Aviso n.º 9796/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, de 18 de Maio de 
2010, a qual foi homologada por meu despacho de 18 de Novembro 
de 2010:

Candidatos aprovados:
1.º Luis Manuel Amores Reis — 18,10 Valores.
2.º Xavier Emanuel Duarte Pereira — 16,05 Valores.
3.º Osvaldo Manuel Meireles Cipriano — 14,44 Valores.

Candidatos excluídos:
António Filipe Pôla Francisco de Oliveira (a).
João Miguel de Oliveira Nunes Luís (b).
Paula Cristina Cotrim Simões Correia (a).
Sílvia Serôdio dos Santos Abalada (b).

(a) Excluído por ter obtido resultado inferior a 9,50 valores na Prova 
Teórica de Conhecimentos Escrita.

(b) Excluído por falta de comparência à Prova Teórica de Conheci-
mentos Escrita.

Paços do Município de Santarém, 18 de Novembro de 2010. — A 
Vereadora (com competência delegada e subdelegada por via do despa-
cho n.º 81/P, de 02/09/2010, do Presidente da Câmara), Teresa Catarina 
Pereira Maia.
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 Aviso n.º 25238/2010
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho, da carreira de Assistente 
Operacional, da categoria de Assistente Operacional, aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de Agosto 




